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LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997 
 

 

Define os crimes de tortura e dá outras 

providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Constitui crime de tortura: 

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento físico ou mental: 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 

terceira pessoa; 

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 

violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de 

aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a 

medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato 

não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de 

evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de 

reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito de dezesseis anos. 

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 

I - se o crime é cometido por agente público; 

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 

adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.741, de 1/10/2003, publicada no DO de 3/10/2003,  em vigor 90 dias após a 

publicação). 

III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 

§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público 

e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, 

iniciará o cumprimento da pena em regime fechado. 

 

Art. 2º. O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido 

cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente 

em local sob jurisdição brasileira.  

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º. Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente.  
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Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Nelson A. Jobim  
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DECRETO Nº 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991 
 

 

Promulga a Convenção Contra a Tortura 

e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  

 

Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua XL 

Sessão, realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 1984, a Convenção 

Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida Convenção por 

meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989;  

 

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi depositada em 

28 de setembro de 1989;  

 

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil em 28 de 

outubro de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao presente decreto, será 

executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da 

República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Francisco Rezek  

 

CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS 

CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES 

 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

 

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados pela Carta das Nações 

Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da 

família humana é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

 

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade inerente à pessoa humana, 
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Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtude da Carta, em particular 

do Artigo 55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais. 

 

Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a observância dos Direitos do 

Homem e o Artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que 

determinam que ninguém será sujeito à tortura ou a pena ou tratamento cruel, desumano 

ou degradante, 

 

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra a 

Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada 

pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975, 

 

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo, 

 

Acordam o seguinte: 

 

PARTE I 

 

ARTIGO 1º 

 

1. Para os fins da presente Convenção, o termo "tortura" designa qualquer ato pelo qual 

dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma 

pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de 

castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter 

cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 

baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 

infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, 

ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará 

como tortura as dores ou sofrimentos que sejam conseqüência unicamente de sanções 

legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram. 

 

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a restringir qualquer instrumento 

internacional ou legislação nacional que contenha ou possa conter dispositivos de 

alcance mais amplo. 

 

ARTIGO 2º 

 

1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, 

judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de tortura em qualquer 

território sob sua jurisdição. 

 

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça 

ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública 

como justificação para tortura. 
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3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não poderá ser 

invocada como justificação para a tortura. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 6.085, DE 19 DE ABRIL DE 2007 
 

 

Promulga o Protocolo Facultativo à 

Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes, adotado em 

18 de dezembro de 2002.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e  

 

Considerando que pelo Decreto nº 40, de 15 de fevereiro de 1991, foi 

promulgada a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes, de 10 de dezembro de 1984;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 483, de 20 de dezembro de 2006, o texto do Protocolo Facultativo à 

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, de 18 de dezembro de 2002;  

 

Considerando que o Brasil depositou o instrumento de ratificação do 

Protocolo junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas em 11 de 

janeiro de 2007;  

 

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 22 de junho 

de 2006, e entrou em vigor para o Brasil em 11 de fevereiro de 2007;  

 

D E C R E T A :  

 

Art. 1º O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado em Nova York em 

18 de dezembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e 

cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 19 de abril de 2007; 186o da Independência e 119º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Celso Luiz Nunes Amorim  
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E 

OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU 

DEGRADANTES 

 

PREÂMBULO 

 

Os Estados-Partes do presente Protocolo,  

 

Reafirmando que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes são proibidos e constituem grave violação dos direitos humanos,  

 

Convencidos de que medidas adicionais são necessárias para atingir os objetivos da 

Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes (doravante denominada a Convenção) e para reforçar a proteção de pessoas 

privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 

ou degradantes,  

 

Recordando que os Artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado-Parte a tomar 

medidas efetivas para prevenir atos de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes em qualquer território sob a sua jurisdição,  

 

Reconhecendo que os Estados têm a responsabilidade primária pela implementação 

destes Artigos, que reforçam a proteção das pessoas privadas de liberdade, que o 

respeito completo por seus direitos humanos é responsabilidade comum compartilhada 

entre todos e que órgãos de implementação internacional complementam e reforçam 

medidas nacionais,  

 

Recordando que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes requer educação e uma combinação de medidas legislativas, 

administrativas, judiciais e outras,  

 

Recordando também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos declarou 

firmemente que os esforços para erradicar a tortura deveriam primeira e principalmente 

concentrar-se na prevenção e convocou a adoção de um protocolo opcional à 

Convenção, designado para estabelecer um sistema preventivo de visitas regulares a 

centros de detenção,  

 

Convencidos de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e 

outros tratamentos ou penas cruéis desumanos ou degradantes pode ser reforçada por 

meios não-judiciais de natureza preventiva, baseados em visitas regulares a centros de 

detenção,  

 

Acordaram o seguinte:  

 

PARTE I 

PRINCÍPIOS GERAIS 

 

ARTIGO 1 
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O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares efetuadas 

por órgãos nacionais e internacionais independentes a lugares onde pessoas são privadas 

de sua liberdade, com a intenção de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes.  

 

ARTIGO 2 

 

1.Um Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura (doravante denominado 

Subcomitê de Prevenção) deverá ser estabelecido e desempenhar as funções definidas 

no presente Protocolo.  

 

2.O Subcomitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no marco da Carta das 

Nações Unidas e deve ser guiado por seus princípios e propósitos, bem como pelas 

normas das Nações Unidas relativas ao tratamento das pessoas privadas de sua 

liberdade.  

 

3.Igualmente, o Subcomitê de Prevenção deve ser guiado pelos princípios da 

confidencialidade, imparcialidade, não seletividade, universalidade e objetividade.  

 

4.O Subcomitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na implementação do 

presente Protocolo.  

 

ARTIGO 3 

 

Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um ou mais órgãos de 

visita encarregados da prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes (doravante denominados mecanismos preventivos 

nacionais).  

 

ARTIGO 4 

 

1.Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente Protocolo, dos 

mecanismos referidos nos Artigos 2 e 3 a qualquer lugar sob sua jurisdição e controle 

onde pessoas são ou podem ser privadas de sua liberdade, quer por força de ordem dada 

por autoridade pública quer sob seu incitamento ou com sua permissão ou concordância 

(doravante denominados centros de detenção). Essas visitas devem ser empreendidas 

com vistas ao fortalecimento, se necessário, da proteção dessas pessoas contra a tortura 

e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.  

 

2.Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa qualquer forma de 

detenção ou aprisionamento ou colocação de uma pessoa em estabelecimento público 

ou privado de vigilância, de onde, por força de ordem judicial, administrativa ou de 

outra autoridade, ela não tem permissão para ausentar-se por sua própria vontade.  

............................................................................................................................................. 

 

PARTE IV 

MECANISMOS PREVENTIVOS NACIONAIS 

 

ARTIGO 17 
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Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um ano da entrada 

em vigor do presente Protocolo ou de sua ratificação ou adesão, um ou mais 

mecanismos preventivos nacionais independentes para a prevenção da tortura em nível 

doméstico. Mecanismos estabelecidos através de unidades descentralizadas poderão ser 

designados como mecanismos preventivos nacionais para os fins do presente Protocolo 

se estiverem em conformidade com suas disposições. 

 

ARTIGO 18 

 

1.Os Estados-Partes deverão garantir a independência funcional dos mecanismos 

preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal. 

 

2.Os Estados-Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que os peritos 

dos mecanismos preventivos nacionais tenham as habilidades e o conhecimento 

profissional necessários. 

 

Deverão buscar equilíbrio de gênero e representação adequada dos grupos étnicos e 

minorias no país. 

 

3.Os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis todos os recursos necessários 

para o funcionamento dos mecanismos preventivos nacionais. 

 

4.Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Partes deverão ter 

em devida conta os Princípios relativos ao "status" de instituições nacionais de 

promoção e proteção de direitos humanos. 

 

ARTIGO 19 

 

Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no mínimo de 

competências para: 

 

a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liberdade, em centro 

de detenção conforme a definição do Artigo 4, com vistas a fortalecer, se necessário, 

sua proteção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes; 

 

b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de melhorar o 

tratamento e as condições das pessoas privadas de liberdade e o de prevenir a tortura e 

outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, levando-se em 

consideração as normas relevantes das Nações Unidas; 

 

c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou em projeto. 

 

ARTIGO 20 

 

A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem seu mandato, os 

Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhes conceder: 
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a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de liberdade 

em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o número de centros 

e sua localização; 

 

b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas bem como às 

condições de sua detenção; 

 

c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamentos; 

 

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liberdade, sem 

testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado necessário, bem 

como com qualquer outra pessoa que os mecanismos preventivos nacionais acreditem 

poder fornecer informação relevante; 

 

e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas que querem 

entrevistar; 

 

f) Direito de manter contato com o Subcomitê de Prevenção, enviar-lhe informações e 

encontrar-se com ele. 

 

ARTIGO 21 

 

1.Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir ou 

tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado 

ao mecanismo preventivo nacional qualquer informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma 

dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada. 

 

2.Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos nacionais deverão 

ser privilegiadas. Nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o consentimento 

expresso da pessoa em questão. 

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas 

federais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas 

federais.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 

cargo público.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 

agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 

servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de 

empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio 

o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou 

da receita anual, serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, 

benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para 

cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta 

por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 

patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

 

 
Código de Processo Penal.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei: 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VII 

DA PROVA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO EXAME DO CORPO DE DELITO, E DAS PERÍCIAS EM GERAL 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por 

perito oficial, portador de diploma de curso superior. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 

§ 1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas 

idôneas, portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, 

dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 

§ 2º Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente 

desempenhar o encargo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 

§ 3º Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao 

ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente 

técnico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 

§ 4º O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a 

conclusão dos exames e elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes 

intimadas desta decisão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 

§ 5º Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à 

perícia: 

I - requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para 

responderem a quesitos, desde que o mandado de intimação e os quesitos ou questões a 

serem esclarecidas sejam encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 

podendo apresentar as respostas em laudo complementar;  

II - indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a 

ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em audiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.690, de 9/6/2008) 

§ 6º Havendo requerimento das partes, o material probatório que serviu de 

base à perícia será disponibilizado no ambiente do órgão oficial, que manterá sempre 

sua guarda, e na presença de perito oficial, para exame pelos assistentes, salvo se for 

impossível a sua conservação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.690, de 9/6/2008) 
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§ 7º Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de 

conhecimento especializado, poder-se-á designar a atuação de mais de um perito oficial, 

e a parte indicar mais de um assistente técnico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.690, de 9/6/) 

 

Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão 

minuciosamente o que examinarem, e responderão aos quesitos formulados.  

Parágrafo único. O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 

dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos 

peritos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 61. São órgãos da execução penal:  

I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;  

II - o Juízo da Execução;  

III - o Ministério Público;  

IV - o Conselho Penitenciário;  

V - os Departamentos Penitenciários;  

VI - o Patronato;  

VII - o Conselho da Comunidade.  

VIII - a Defensoria Pública.(Inciso acrescido pela Lei nº 12.313, de 

19/8/2010) 

 
 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE  

POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA 

 

Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede 

na Capital da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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